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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2023
 
SUPRIME E ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº. 2.607/2022, QUE INSTITIU A PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina:

Faço Saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte a Lei Complementar:
Art. 1º Fica revogado o parágrafo único do art. 18, da Lei Municipal n. 2.607/2022
                     
Art. 2º o art. 18 da Lei Municipal n. 2.607/2022 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. Não receberá os honorários que trata esta lei complementar, o titular do direito que se encontrar em qualquer das seguintes condições:

[...]

VII – exonerado ou demitido.
Art. 3º Os demais artigos da Lei Municipal nº 2.607/2022 permanecem inalterados.

 
           Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em sentido contrário.
Município de Anchieta/SC, 23 de março de 2023.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal

	
	


JUSTIFICATIVA
EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES,

SENHORES VEREADORES, SENHORAS VEREADORAS


Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei, que SUPRIME E ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR N. 2.607/2022, QUE INSTITIU A PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Nesse sentido, faz-se necessária a revogação do parágrafo único do art. 18 da Lei n. 2.607/2022 e alteração do inciso VII do mesmo artigo, em razão de inconsistência com o previsto no art. 14, §1º, de dispõe que os honorários sucumbenciais serão repassados na folha de pagamento, ou seja, denota-se que a lei prevê que para receber tal verba honorária sucumbencial, o Procurador Municipal deve estar em pleno exercício de seu cargo, sendo repassado os valores diretamente na folha de pagamento, não fazendo a lei municipal qualquer menção a qual seria o procedimento a ser adotado para o pagamento aos Procuradores que solicitarem sua exoneração.



Outrossim, o direito a verba honorária sucumbencial teve origem no exercício do vínculo público, e o mesmo direito se encerra quando da extinção do vínculo, seja por demissão, aposentadoria, inatividade ou exoneração, além de estar disposto que o pagamento será realizado somente mediante folha de pagamento, subentendendo-se que apenas o Procurador Municipal em exercício receberá as verbas sucumbenciais.


O próprio Tribunal de Justiça já se manifestou sobre a questão. Veja-se:
As diretrizes balizadoras para o exame de constitucionalidade de atos normativos deste jaez foram estabelecidas, no âmbito deste Tribunal, ao ensejo do julgamento das ADIs n. 2005.037453-9 e n. 2014.040641-8, concluindo-se, então, a) pela impossibilidade de se creditar a verba diretamente aos procuradores, devendo o pagamento ser efetuado mediante prévio depósito em conta própria do Tesoura Municipal e, após, rateado igualitariamente entre os procuradores em exercício (com o escopo de se conferir efetividade ao princípio da impessoalidade; [...] (TJSC, Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2014.027335-2, da Capital, rel. Des. Eládio Torret Rocha, Órgão Especial, j. 15-07-2015)



Ou seja, o parágrafo único do art. 18 resta prejudicado, pois cria regra diferenciada (sui generis) ao servidor que requereu sua exoneração, ao dispor que, por exemplo, sequer os Procuradores aposentados ou inativos receberiam a verba sucumbencial.


Assim, pela exposição estampada, encaminhamos este Projeto de Lei, para apreciação e deliberação.
            Na oportunidade renovamos protestos de grande estima e consideração.
 Município de Anchieta, 23 de março de 2023.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal 
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